
REINO UNIDO / COMISSÃO 

CONCLUSÕES D O ADVOGADO-GERAL 

JOSÉ LUÍS DA CRUZ VILAÇA 
apresentadas em 16 de Junho de 1987 

Senhor Presidente, 
Senhores Juízes, 

1. Pelo presente recurso, o Reino Unido 
pretende obter a anulação da Decisão C(84) 
1941 da Comissão, de 19 de Dezembro de 
1984, na medida em que esta reduziu em 
13 083 004 UKL os apoios concedidos pelo 
Fundo Social Europeu àquele Estado-mem-
bro, relativamente aos pedidos de comparti­
cipação apresentados no âmbito de um con­
junto de medidas destinadas a jovens com 
menos de 25 anos. 

2. É útil relembrar os antecedentes normati­
vos e factuais da decisão litigiosa, dado que 
as partes divergem, nomeadamente, sobre a 
interpretação a dar aos primeiros e quanto 
ao relevo que merecem os segundos. 

I — O quadro normativo do recurso 

3. O papel do Fundo Social Europeu foi re­
formulado pela Decisão 83/516/CEE do 
Conselho, de 17 de Outubro de 1983 1. A 
referida decisão atribuiu ao fundo, em espe­
cial, a missão de incentivar a execução de 
políticas de formação profissional e de pro­
moção do emprego, reservando um lugar 
particularmente importante às acções em fa­
vor dos jovens com menos de 25 anos; nela 
se estabeleceram, também, diversas regras 
sobre o cálculo das contribuições do fundo 
(em percentagem das despesas elegíveis ou 

através de montantes fixos) e sobre a simpli­
ficação das normas processuais aplicáveis. 

4. Em aplicação desta decisão, o Conselho 
aprovou o Regulamento n.° 2950/83, de 17 
de Outubro de 1983 2, onde se identificam 
as despesas elegíveis (entre outras, as que se 
destinam a apoiar a contratação de jovens 
com menos de 25 anos à procura de em­
prego e de desempregados de longa dura­
ção, por um período máximo de 12 meses) e 
se estabelece qual a contribuição do fundo 
para esses projectos (15 % do salário médio 
bruto dos trabalhadores da indústria dos Es-
tados-membros em causa) ; à Comissão ficou 
a caber, em cada ano, a determinação dos 
montantes a conceder, no exercício se­
guinte, por pessoa e por unidade de tempo, 
a cada Estado-membro. 

5. Com base nos referidos actos do Con­
selho, a Comissão adoptou a Decisão 
83/621/CEE, de 30 de Novembro de 
1983 3 , na qual fixou o montante a conce­
der pelo fundo durante o exercício de 1984, 
por pessoa e por semana, para as despesas 
de apoio ao emprego, cabendo ao Reino 
Unido a importância de 19,50 UKL. 

6. Finalmente, em 10 de Janeiro de 1984, a 
Comissão fez publicar as suas «orientações» 
para a gestão do Fundo Social Europeu nos 
exercícios de 1984 a 1986 4, tal como pres­
crevia o artigo 6.° da Decisão 83/516/CEE, 
inicialmente referida. 

1 — JO L 289 de 22. 10. 1983, p. 38. 

2 — JO L 289, de 22. 10. 1983, p. 1. 
3 — JO L 350, de 13. 12. 1983, p. 25. 
4 — IOC 5. de 10. 1. 1984, p. 2. 
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II — Os antecedentes do litigio 

7. Em 13 de Março de 1984, o Reino 
Unido apresentou os seus pedidos de com­
participação relativamente às despesas a rea­
lizar em 1984. 

8. Após análise pelo Comité Consultivo, a 
Comissão tomou posição sobre a maior 
parte destes e dos demais pedidos apresenta­
dos pelos outros Estados-membros, em 23 
de Julho de 1984 [Decisão COM(84) 1076, 
comunicada aos Estados-membros em Agosto 
de 1984]; fê-lo, no entanto, de molde a de­
sencadear a contestação do Reino Unido, 
relativamente a dois aspectos. 

9. Em primeiro lugar, por não terem sido 
considerados um certo número de pedidos, 
entre eles os relativos ao chamado «Com­
munity Programme» (programa de solida­
riedade), gerido pela «Manpower Services 
Commission», visando a criação de empre­
gos suplementares e temporários, a tempo 
inteiro e a tempo parcial, destinados a de­
sempregados de longa duração e a jovens 
com menos de 25 anos, bem como certos 
projectos similares de responsabilidade das 
autoridades locais. 

10. Em segundo lugar, por causa de uma 
nota que acompanhava a decisão e nos ter­
mos da qual os montantes concedidos para 
os empregos a tempo parcial seriam reduzi­
dos, no momento do pagamento, na pro­
porção do número de horas de trabalho 
realmente prestadas. 

11. Após troca de correspondência entre o 
Ministério do Trabalho britânico e a Comis­
são, esta tomou, em 19 de Dezembro de 
1984, uma nova decisão — Decisão COM(84) 
1941 — substituindo a anteriormente con­
testada e incluindo novos cálculos dos 
apoios a prestar. A decisão veio contemplar 

o programa de solidariedade e os programas 
similares, anteriormente omitidos, mas a 
taxa do montante fixo foi reduzida para 
metade no que respeita aos empregos a 
tempo parcial, em aplicação da regra já con­
testada da redução proporcional (50 % para 
os empregos a meio tempo). Em termos fi­
nanceiros, a Comissão rejeitou como inele­
gíveis, partes dos projectos apresentados 
num total de 13 083 004 UKL. 

12. Foi por não se conformar com esta úl­
tima decisão que o Reino Unido recorreu 
ao Tribunal. 

III — Os fundamentos do recurso 

13. O recurso do Reino Unido baseia-se em 
sete fundamentos, bem distintos ou aparen­
tados entre si, que se acham enunciados no 
relatório para a audiência. 

14. Parecendo desnecessário repetir aqui 
essa enumeração, passemos a analisá-los em 
detalhe, sem nisso seguir, rigorosamente, a 
ordenação que lhes foi dada pelo recor­
rente. 

1. A retroactividade da decisão impugnada 

15. O Governo britânico sustenta, em pri­
meiro lugar, que a decisão em causa se tra­
duziu na aplicação retroactiva de um novo 
critério de contribuição do fundo, razão 
pela qual teriam sido violados «os direitos e 
a confiança legítima do Reino Unido». 

16. Comecemos por testar a consistência da 
premissa invocada. 
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17. Sob a ideia-força da aplicação retroac­
tiva, o recorrente avança três ordens de 
considerações: em primeiro lugar, a errada 
interpretação da unidade de tempo adop­
tada pela Comissão na decisão de 30 de 
Novembro de 1983 — a semana — como 
uma semana de trabalho a tempo completo, 
ponto de partida para justificar as reduções 
efectuadas pela decisão impugnada para os 
empregos a tempo parcial; em segundo lu­
gar, o facto de se tratar de uma regra nova, 
relativamente à prática anterior e à regula­
mentação existente; finalmente, a alegação 
de que tal regra carecia de justificação, 
dado que as pessoas que trabalham a tempo 
parcial são susceptíveis de receber uma for­
mação profissional durante o resto da se­
mana. 

18. O seu simples enunciado torna patente 
que o primeiro e o terceiro pontos têm au­
tonomia relativamente à questão da retroac­
tividade; respeitemos, porém, em parte, a 
sistematização preferida pelo Governo re­
corrente e retomada no relatório para a au­
diência, para que a análise possa seguir-se 
com mais facilidade. 

a) A definição de «semana» como semana de 
trabalho a tempo completo 

19. Para o Reino Unido, tendo a Decisão 
83/621/CEE de 30 de Novembro de 1983, 
adoptado a «semana» como unidade de 
tempo, sem fazer qualquer referência ao nú­
mero de horas de trabalho prestadas, não 
teriam fundamento as reduções operadas 
para os empregos a tempo parcial. 

20. A Comissão sustenta, pelo contrário, 
que tinha todo o direito de concretizar a 

noção de semana como o fez. Lembrou, em 
seu apoio, que, nos termos do n.° 1, do ar­
tigo 2, do Regulamento n.° 2950/83, a con­
tribuição do fundo é determinada por uma 
percentagem fixa (15 %) do salário médio 
bruto na indústria do Estado-membro em 
causa, o que deixaria claro ter o Conselho 
pretendido ligar aquele montante aos pro­
ventos reais, que são, evidentemente, função 
do número de horas de trabalho. O Reino 
Unido teria tido conhecimento do corres­
pondente método de cálculo desde 26 de 
Setembro de 1983, através de carta enviada 
ao respectivo representante permanente. O 
referido método consistiria em considerar os 
vencimentos médios brutos por hora em 
cada Estado-membro e multiplicá-los pela 
duração média semanal do trabalho, a fim 
de obter os vencimentos médios semanais. 
Ora, constatando-se que a duração média 
do trabalho na Comunidade é de 40 horas, 
haveria de ser com base nela que os paga­
mentos proporcionais deveriam efectuar-se. 
Não tendo contestado este procedimento a 
propósito das decisões 83/621/CEE, de 30 
de Novembro de 1983, e 84/429/CEE, de 
27 de Julho de 1984, não poderia agora o 
Reino Unido defender a irrelevância deste 
método para estabelecer a contribuição do 
fundo. 

21. Para justificar as reduções efectuadas, a 
Comissão salienta, ainda, que existe uma 
permanente desproporção entre os pedidos 
de financiamento apresentados e os créditos 
disponíveis pelo fundo, razão pela qual foi 
necessário estabelecer uma lista de priorida­
des (por exemplo, 75 % dos recursos esta­
riam actualmente reservados para programas 
a favor de jovens com menos de 25 anos), 
bem como em execução das «orientações» 
definidas para 1984-1986, reduzir as contri­
buições para as actividades a tempo parcial. 
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22. Tudo está em saber se, depois de con­
cretizar, na Decisão 83/621/CEE, de 30 de 
Novembro de 1983, a unidade de tempo a 
que se refere o n.° 2 do artigo 2.° do Regu­
lamento n.° 2950/83, como sendo a semana, 
a Comissão poderia, legitimamente, definir 
esta unidade de tempo como uma semana de 
trabalho a templo completo. 

23. Parece evidente que, ao optar, no n.° 2 
do artigo 2.° do Regulamento n.° 2950/83, 
pela expressão «unidade de tempo», o Con­
selho, de caso pensado, deixou à Comissão 
a incumbência de a concretizar. E, se acei­
tarmos que a Comissão tinha esse poder 
(que aliás veio a ser materializado na citada 
Decisão 83/621/CEE, de forma a ser aceite 
pelo Reino Unido) não se vê que existam 
obstáculos a que a Comissão particularize 
ainda mais qual a unidade de tempo em 
causa (no caso, uma semana de trabalho a 
tempo completo, isto é, 40 horas). 

24. Por outro lado, repare-se que o que é 
contestado não é o método de cálculo do 
salário médio bruto na indústria que serve 
de base para determinar os montantes das 
contribuições a conceder, mediante a aplica­
ção da percentagem fixada, mas sim a co­
nexão, alegada pela Comissão, entre aquele 
método e a fixação in concreto dos montan­
tes de financiamento, tendente a demonstrar 
que o Reino Unido tinha a obrigação de sa­
ber que o número de horas era um elemento 
decisivo. De facto, a metodologia adoptada 
é razoável, era conhecida do recorrente 
desde Setembro de 1983 e este não a con­
testa. Mas será correcta aquela conexão? 

25. Na réplica, afirma-se simplesmente que 
a inexistência de anteriores reduções para 

trabalho a tempo parcial atesta a irrelevân­
cia da conexão. A Comissão, por seu turno, 
chama a atenção, nomeadamente, para o 
facto de a utilização de uma percentagem 
criar necessariamente uma ligação entre os 
salários (baseados nas horas prestadas cor­
respondentes a uma semana de trabalho a 
tempo completo) e o montante da contribui­
ção do fundo. 

26. Abstraindo, por ora, da ausência de 
exemplos de redução, quer-nos parecer que a 
posição da Comissão é, em si mesma, corro­
borada pela lógica: se, para o cálculo dos 
15 % do salário médio bruto da indústria 
em causa, se recorreu à unidade de trabalho 
de 40 horas por semana, não é de estranhar 
que o montante concreto recebido, por pes­
soa e por semana, dependa do vencimento 
médio por hora e do número de horas de 
trabalho por semana. 

27. Tenha-se em conta que o método de 
cálculo dos vencimentos médios semanais 
utilizado pela Comissão para os efeitos do 
artigo 2.° do Regulamento n.° 2950/83 as­
senta na determinação dos vencimentos mé­
dios horários multiplicados pela duração mé­
dia semanal do trabalho. Quer dizer: o va­
lor da unidade de tempo hora (de trabalho) 
é fundamental, resultando o valor da uni­
dade de tempo semana (de trabalho) do so­
matório dos valores correspondentes ao nú­
mero médio de horas de trabalho nos vários 
países. 

28. Ao contrário do que parece pensar o 
Reino Unido, a noção de semana nunca foi, 
pois, considerada pela Comissão como uma 
unidade de tempo bruta (isto é, a quantidade 
de tempo decorrente entre as 0 horas de se­
gunda-feira e as 24 horas de domingo), mas 
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como unidade de cálculo, função directa do 
número de horas de trabalho. 

29. A redução dos financiamentos em pro­
porção da duração do trabalho semanal é, 
aliás, razoável, não parecendo que mereça o 
mesmo tratamento uma experiência de tra­
balho ou de formação adquirida durante 
uma semana de 40 horas ou durante uma de 
10 horas. Ademais, parece tudo menos des-
razoável que os programas de trabalho a 
tempo parcial sejam objecto de redução das 
contribuições, com base no mesmo método 
de cálculo utilizado para determinar os 
montantes das ajudas no caso de empregos 
a tempo completo, isto é, em função do nú­
mero de horas de trabalho efectivas. 

30. O que precede permite-nos, assim, con­
cluir que, ao definir a unidade de tempo 
«semana» como uma semana de trabalho a 
tempo completo, a Comissão não cometeu 
uma ilegalidade, sendo essa interpretação 
compatível com os termos regulamentares e 
estando, além disso, de acordo com os im­
perativos de boa administração das finanças 
comunitárias. 

31. Sustentar que a Comissão não teria o 
poder de introduzir reduções proporcionais 
para os projectos de trabalho a tempo par­
cial ou pretender (como parece fazer a certa 
altura o Reino Unido) que a regra aplicável 
seria, necessariamente, a de a comparticipa­
ção do fundo corresponder pura e simples­
mente à participação financeira dos poderes 
públicos nacionais equivaleria a recusar à 
Comissão o exercício do poder discricioná­
rio que lhe cabe na gestão do Fundo Social 
Europeu, tal como decorre do artigo 124.° 
do Tratado e dos poderes atribuídos à Co­
missão pelo Regulamento n.° 2950/83 (em 
especial pelos artigos 1.°, n.° 2, 4.°, n.°s 2 
e 3, 6.°, n.° 1, 7.°, 8.° e 9.°) e foi já impli­

citamente reconhecido pelo Tribunal em 
acórdão de 1982 5. 

b) A falta de justificação da medida 

32. Quanto à alegação do recorrente, quase 
nada desenvolvida, de que a decisão da Co­
missão era injustificada, uma vez que os tra­
balhadores a tempo parcial poderiam rece­
ber formação profissional no resto do tempo 
disponível, não parece procedente. 

33. Com efeito, não custa aceitar que, 
como alega a Comissão, a sua decisão se 
justifica no quadro de uma gestão e utiliza­
ção eficazes do Fundo Social Europeu. 

34. Por outro lado, a Comissão opõe ao 
Reino Unido o disposto no n.° 2 do artigo 
2.° da Decisão 83/673/CEE da Comissão, 
de 22 de Dezembro de 1983, relativa à ges­
tão do Fundo Social Europeu 6. 

35. Segundo a referida disposição, que pre­
cedeu cerca de três meses a data-limite para 
apresentação dos pedidos de financiamento 
para 1984, «cada pedido só pode referir-se a 
um único ponto das orientações para a ges­
tão do fundo, ponto que determina a priori­
dade das acções». 

36. Envolvendo uma referência à possibili­
dade de cumulação de auxílios para expe­
riência profissional e para formação, parece, 
assim, desprovido de sentido o argumento 
invocado, uma vez que o que está em jogo 
no presente processo é apenas o montante 

5 — Acórdão de 26 de Maio de 1982, processo 44/81, Repú­
blica Federal da Alemanha/Comissão, Recueil, p. 1855, 
1877, ponto 15. 

6 — JO L 377 de 31. 12. 1983, p. 1. 
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outorgado para uma dessas finalidades (a 
experiência profissional). 

37. Mas, não resultará de outras causas a 
ilegalidade do comportamento da Comis­
são? 

c) A novidade da regra rehtivamente à prá­
tica e à regulamentação existente 

38. Já vimos que, em nosso entender, a Co­
missão podia, em abstracto, ter adoptado a 
regra impugnada. Sustenta, no entanto, o 
Reino Unido que, mesmo que assim fosse, 
não a poderia ter aplicado retroactivamente: 
nem a prática, nem a regulamentação teriam 
permitido antever as reduções operadas. 

39. Atentemos, primeiro, na prática. 

40. Não pode deixar de registar-se, a seu 
propósito, a forma, no mínimo precipitada, 
como a Comissão pleiteou. 

41. Tendo começado por insistir, na contes­
tação e na tréplica, que a sua prática ante­
rior fora sempre no sentido de fazer depen­
der os montantes das comparticipações do 
número de horas de trabalho realmente 
prestadas, a recorrida foi, sucessivamente, 
atenuando o argumento. 

42. Logo na tréplica, começou por reconhe­
cer que só recentemente os Estados-mem-
bros haviam começado a apresentar ao FSE 
programas respeitantes a empregos a tempo 
parcial. 

43. Pensou ainda a Comissão poder forne­
cer um exemplo anterior de redução para 
trabalho a tempo parcial através de um pro­
jecto apresentado em 1983 pelo Reino 
Unido. A irrelevância do precedente foi, no 
entanto, plenamente posta em evidência 
pelo Reino Unido em anexo à réplica: no 
referido projecto, não houve reduções para 
empregos a tempo parcial, mas sim reparti­
ção dos custos por várias modalidades de 
ajudas para diferentes finalidades. 

44. O único caso que a Comissão reconhe­
ceu, na tréplica, não ter dado origem a re­
duções de pagamento, ao contrário do que 
deveria ter acontecido, atribuiu-o ela a um 
erro de interpretação das disposições aplicá­
veis (na altura, ainda, o Regulamento 
n.° 3039/78), que não se teria repetido. 

45. Solicitada pelo Tribunal, a Comissão 
procedeu a um novo exame dos processos 
anteriores, descobrindo então três projectos 
em que não se procedeu a qualquer redução 
para trabalho a tempo parcial. 

46. Isso levou-a a desistir, antes da audiên­
cia, de toda a argumentação relativa a este 
ponto. 

47. Veremos adiante qual o relevo a dar ao 
problema. 

48. Para o recorrente, a regukmentacao se­
ria igualmente elucidativa. Desde logo, nas 
orientações da Comissão para a gestão do 
Fundo Social Europeu nos exercícios de 
1984 a 1986, nenhuma indicação relativa 
ao número de horas teria sido incluída. 
Depois, do confronto entre as decisões 
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83/621/CEE, de 30 de Novembro de 1983, 
e 84/429/CEE, de 27 de Julho de 1984, re­
sultaria que, ao contrário do que escrevera a 
Comissão numa nota de 19 de Dezembro de 
1984, dirigida ao Comité Consultivo do 
Fundo, se tinha derrogado com a regra an­
terior: foi só na Decisão 84/429/CEE (rela­
tiva ao exercício de 1985) que a unidade de 
tempo semana foi definida como equivalente 
a 40 horas e que foram mencionadas redu­
ções proporcionais para os empregos a 
tempo parcial; por outro lado, só na Deci­
são COM(84) 1941, de 19 de Dezembro de 
1984, que veio substituir a de 23 de Julho de 
1984, é que a redução para os empregos a 
tempo parcial foi, pela primeira vez, ope­
rada e anunciada relativamente aos projec­
tos de 1984. 

49. Ponderemos sobre estas posições. 

50. Parece assente que a primeira vez em 
que expressamente se formulou a regra em 
causa (montantes fixos de contribuição para 
a semana de trabalho a tempo completo e 
reduções proporcionais para os empregos a 
tempo parcial) foi na nota que acompanhava 
a Decisão C(84) 1016, de 23 de Julho de 
1984. Lembre-se que se tratava da decisão 
pela qual a Comissão inicialmente se pro­
nunciou, com 10 dias de atraso, sobre a ge­
neralidade dos pedidos de financiamento 
para o exercício de 1984 (ver artigo 4.°, 
n.° 2, e artigo 10.°, n.° 4, do Regulamento 
n.° 2950/85) e que aplicava a Decisão 
83/621/CEE, de 30 de Novembro de 1983 
(a qual fixava em 19,50 UKL por pessoa e 
por semana a importância a considerar para 
o Reino Unido). De facto, na Decisão 
83/621/CEE nada se prescrevia sobre o as­
sunto, ao contrário do que veio a fazer-se 
na decisão equivalente para o exercício de 
1985 (Decisão 84/429/CEE, de 27 de Julho 
de 1984); nesta última, retomou-se o essen­
cial da nota contida na decisão de 23 de Ju­

lho, ao escrever-se, no artigo 2.°, que, «no 
caso de empregos a tempo parcial, os mon­
tantes são calculados proporcionalmente ao 
número de horas prestadas, com base em 40 
horas por semana». 

51. Não poderá, porém, dizer-se que a re­
gra da redução para trabalho a tempo par­
cial estava já implícita na regulamentação 
anterior, de modo que não terá havido qual­
quer aplicação retroactiva? 

52. E o que sustenta a Comissão, que opõe 
ao Reino Unido as considerações seguintes: 

1) na nota de 19 de Dezembro de 1984, di­
rigida ao Comité Consultivo, não se 
anunciava uma decisão inovadora; ape­
nas se teria pretendido precisar o alcance 
da decisão impugnada, explicitando-se a 
interpretação da Decisão 83/621/CEE 
segundo uma regra que parecia evidente 
e, ademais, era utilizada para o cálculo 
dos montantes fixos; 

2) sobre o facto de só na Decisão 
84/429/CEE se enunciar expressamente 
a regra questionada, a Comissão come­
çou por apresentar um argumento 
inexacto : depois de alegar que fora a atitude 
do Reino Unido que motivara a inclusão 
explícita dessa regra, admitiu [confrontada 
com a afirmação do Reino Unido de que a 
ignorava antes da Decisão COM(84) 
1076, e que só dela tomara conhe­
cimento depois de adoptada a Decisão 
84/429/CEE] que não fora essa a causa, 
mas antes a forma como o Reino Unido 
apresentara os seus pedidos para 1984, 
requerendo um montante correspondente 
a empregos a tempo completo para pro-
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jectos de criação de emprego a tempo 
parcial, e tornando, assim, conveniente 
dissipar quaisquer dúvidas para o ano de 
1985; 

3) finalmente, a Comissão veio lembrar 
que, nos formulários previstos na Deci­
são 84/673/CEE, já era requerida expli­
citamente uma indicação sobre o número 
de horas prestadas; que, em Julho de 
1984 [Decisão COM(84) 1076, de 23 de 
Julho], anunciara claramente a intenção de 
efectuar reduções para os projectos a 
tempo parcial; e que o método de cál­
culo, explicado desde Setembro de 1983 
aos Estados-membros, decorria logica­
mente dos termos do artigo 2° do Regu­
lamento n.° 2950/83, que, aliás, neste 
ponto, mais não fazia do que retomar a 
solução já consagrada no Regulamento 
n.° 3039/78. 

53. Os elementos disponíveis — em particu­
lar as três circunstâncias invocadas em úl­
timo lugar pela Comissão, aliadas às consi­
derações que tecemos no número anterior 
— levam-nos, efectivamente, a admitir que 
a regra aplicada não era rigorosamente 
«nova», que já estava contida implicitamente 
na regulamentação vigente e que, na altura 
em que foi tomada a decisão impugnada, o 
recorrente a conhecia e tinha sido prevenido 
da sua aplicação. 

54. O reconhecimento deste facto tem, con­
tudo, duas faces. 

55. Ele significa, por um lado, que não ha­
via, na regulamentação em vigor, regra, ex­
plícita ou implícita, que obrigasse ao reem­
bolso integral. 

56. Mas significa, também, por outro lado, 
que a regra da redução proporcional não 
era clara, expressa e inequívoca, apenas se 
devendo extrair, por via interpretativa, dos 
textos aplicáveis. 

57. A situação regulamentar era, ao fim e 
ao cabo, compatível com interpretações di­
ferentes, estando, em derradeira análise, na 
dependência do entendimento que a Comis­
são perfilhasse, no uso do poder discricioná­
rio que lhe é reconhecido na gestão do 
Fundo Social Europeu. 

58. A prova disso está em que a Comissão 
começou por preferir, relativamente aos 
projectos de trabalho a tempo parcial, uma 
solução diferente da que veio a adoptar em 
1984, por isso se não encontrando exemplos 
de redução proporcional das contribuições. 

59. Em face do que já se disse, é muito du­
vidoso que aquela fosse uma solução razoá­
vel e lógica, em si e no contexto regulamen­
tar em presença. 

60. Foi, porém, essa a solução praticada 
(ainda que em casos contados) até ao mo­
mento em que a própria pressão da escassez 
dos recursos financeiros, face ao volume de 
pedidos de financiamento, tornou ainda 
mais evidente a necessidade de proceder a 
reduções. 

61. A Comissão anunciou-as em 23 de Ju­
lho de 1984, antes portanto de as ter consu­
mado na decisão de 19 de Dezembro. 

62. Fê-lo, porém, depois de o Reino Unido 
— e os restantes Estados-membros — terem 
elaborado os respectivos projectos e apre­
sentado os pedidos de financiamento relati­
vos ao ano de 1984. 

63. Não configurarão estas circunstâncias 
um caso de violação da confiança legítima 
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do Reino Unido na decisão a esperar da 
Comissão, de molde a tornar a que foi to­
mada susceptível de anulação? 

64. É o que veremos de seguida. 

2. Violação dos princípios da segurança jurí­
dica e da confiança legítima 

65. Segundo o Governo britânico, a forma 
como foi adoptada e posta em execução, 
pela primeira vez, a regra relativa aos em­
pregos a tempo parcial não teria permitido 
aos Estados-membros prever a extensão dos 
seus direitos à intervenção do fundo, dei­
xando-os na incerteza até Janeiro de 1985. 
Esta violação das exigências da segurança 
jurídica seria particularmente grave quanto 
a uma medida susceptível de conduzir à pri­
vação de um Estado-membro do pagamento 
de um apoio financeiro por aquele preten­
dido. 

66. Por outro lado, entende o Governo bri­
tânico que os autores dos pedidos de finan­
ciamento têm o direito de obter a contribui­
ção do fundo para os projectos elegíveis que 
forem classificados como prioritários. Em 
seu entender, a Comissão não disporia de 
um poder de apreciação que lhe permitisse 
rejeitar os pedidos que satisfaçam aos crité­
rios previstos. Em caso de insuficiência dos 
recursos disponíveis, à Comissão imcumbiria 
aprovar, em primeiro lugar, os pedidos prio­
ritários e aplicar-lhes, em seguida, as redu­
ções necessárias de modo linear. Só assim os 
Estados-membros e outros candidatos aos 
fundos comunitários para projectos elegíveis 
e prioritários poderiam ver satisfeita a sua 
legítima confiança nas contribuições do 
fundo e adoptar, em conformidade, os seus 
próprios compromissos financeiros. 

67. Em particular, é de chamar a atenção 
para o facto de, no próprio momento da 

elaboração e apresentação dos pedidos, a 
regra da redução para trabalho a tempo 
parcial nunca ter sido explicitada nem se­
quer anunciada pela Comissão (isso só veio 
a acontecer na decisão de 23 de Julho de 
1984). Pelo contrário, segundo o Reino 
Unido, a ausência de casos anteriores de re­
dução permitiria esperar da Comissão um 
outro comportamento. 

68. Ora, isto seria particularmente impor­
tante para a estratégia de qualquer Estado-
-membro na elaboração dos seus pedidos, 
uma vez que lhe precludiria a oportunidade 
de compensar com outros pedidos as redu­
ções que lhe fosse possível prever. 

69. Confessamos que são estas últimas con­
siderações as que mais nos impressionam no 
contexto geral da argumentação do Reino 
Unido. 

70. Apesar dos comportamentos contraditó­
rios da Comissão e das fragilidades daí re­
sultantes para a respectiva posição, algumas 
circunstâncias há, contudo, susceptíveis de 
anular a convicção que dos argumentos do 
recorrente possa resultar no sentido de ter 
sido violada uma confiança merecedora de 
tutela. 

71. a) Em primeiro lugar, como salienta a 
Comissão, não poderá existir qualquer cer­
teza quanto à contribuição do fundo antes 
da decisão definitiva de aprovação de um 
determinado montante. Esta aprovação não 
releva de um sistema de quotas nacionais, 
antes depende de um certo número de ele­
mentos imprevisíveis para o Estado-membro 
autor do pedido: o número total de pedidos 
dos Estados-membros no seu conjunto, a 
proporção dos pedidos declarados inadmis­
síveis ou ineligíveis, a proporção de pedidos 
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prioritários de acordo com as orientações 
aprovadas e os efeitos da aplicação do sis­
tema de reduções lineares e ponderadas, 
constante do n.° 6 das orientações para 
1984 a 1986, aplicável sempre que os crédi­
tos disponíveis não permitam financiar inte­
gralmente os pedidos elegíveis. 

72. Isto quer dizer que, independentemente 
da razoabilidade de financiar certos tipos de 
despesas (designadamente projectos de tra­
balho a tempo parcial como se fossem de 
tempo completo), nenhuma expectativa sufi­
cientemente fundada pode resultar da apre­
sentação de um pedido e da sua elegibili­
dade quanto a um montante determinado de 
financiamento (ainda que possa haver a ex­
pectativa de uma certa ajuda do fundo). 

73. b) Isso mesmo está patente no processo 
de intervenção do fundo, que a Comissão 
nos explica na sua resposta à petição de re­
curso: entregue que seja um pedido de fi­
nanciamento, se a Comissão conclui que ele 
é admissível e elegível (isto é, que preenche 
as condições de forma e de fundo), ela de­
cide logo atribuir-lhe uma comparticipação; 
um adiantamento de 50 % (ou de 30 % em 
casos excepcionais) é pago imediatamente 
para os projectos já lançados ou então na 
data de início dos trabalhos; o saldo é pago 
na altura da recepção do pedido de paga­
mento definitivo, acompanhado de um rela­
tório detalhado sobre o conteúdo, os resul­
tados e os aspectos financeiros da acção 
em causa (ver artigo 3.° da Decisão 
83/516/CEE e artigo 5.° do Regulamento 
n.° 2950/83). 

74. c) Por outro lado, deve reconhecer-se 
que a regra das contribuições proporcionais 
tem como resultado aumentar a eficácia 
da intervenção do Fundo Social Europeu, 

permitindo-lhe reafectar a outras acções os 
montantes não utilizados em virtude da di­
ferença entre as horas de trabalho efectivas 
e o horário da semana a tempo completo. 
Estas acções podem muito bem — como 
lembra a Comissão — situar-se no país que 
apresentou os projectos de tempo parcial 
(no caso, o Reino Unido) sem que, por isso, 
o país em causa saia prejudicado. Os valores 
dos pedidos são, como regra, excedentários 
relativamente aos recursos, pelo que aquela 
reafectação dificilmente deixará de fazer-se. 

75. d) Para bem avaliar da consistência da 
segurança jurídica pretensamente violada ou 
da confiança legítima alegadamente frus­
trada, é oportuno lembrar, também, que os 
formulários usados para a apresentação dos 
pedidos de comparticipação, incluindo os 
formulários previstos na Decisão 
83/673/CEE para o exercício de 1984, exi­
gem a indicação do número de horas por 
semana de todos os participantes em cada 
acção. Não nos parece suficientemente con­
vincente a alegação do Reino Unido de que 
tal indicação não teria nada a ver com o 
montante das comparticipações, desti­
nando-se apenas a instruir a análise do pro­
jecto para avaliar da sua elegibilidade. 

76. Apesar da prática em contrário, estamos 
em crer que sempre daí seria possível a um 
observador medianamente atento extrair 
uma suspeita diferente quanto ao futuro 
comportamento da Comissão, de mais a 
mais em período de agravamento das condi­
ções financeiras dos fundos comunitários. 

77. e) Já dissertámos sobre a razoabilidade 
e a lógica da regra de redução — em si 
mesma e em relação ao seu contexto. Não 
repugna, por isso, considerar a sua aplica­
ção como abstractamente previsível. 
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78. Ora, o certo é que, depois de para tal 
ter sido solicitado, o Reino Unido prestou 
informações ao Tribunal sobre a prática por 
ele seguida no que respeita ao cálculo das 
ajudas nacionais e locais para os empregos a 
tempo parcial. 

79. Não obstante a subtileza da argumenta­
ção, que procura inverter as relações de 
causa-efeito, resulta de tais informações, 
com mediana clareza, a ligação estabele­
cida pelo Reino Unido, quanto às comparti­
cipações nacionais, entre ajudas, salários e 
tempo de trabalho. 

80. A lógica é a mesma e é de admirar que, 
nesse contexto, apenas suscite expectativas 
contrárias a parte dos programas financiada 
pela Comunidade. 

81. f) Tenha-se, finalmente, em conta que: 
dois outros Estados-membros, nas mesmas 
condições, aceitaram, no mesmo ano, as re­
duções aplicadas pela Comissão; quando foi 
tomada a decisão final sobre os projectos a 
tempo parcial, a regra de redução propor­
cional já tinha sido anunciada expressa­
mente [Decisão COM(84) 1076, de 23 de 
Julho de 1984], sem que fosse formalmente 
impugnada; tendo o Reino Unido invocado, 
em seu apoio, o já citado acórdão do Tribu­
nal no processo 44/81, República Federal 
da Alemanha/Comissão, a Comissão de­
monstrou, quanto a nós suficientemente, a 
sua irrelevância para solução do presente re­
curso. 

82. Por tudo o que precede, somos de opi­
nião que, não obstante a ausência de dispo­
sição regulamentar expressa e a prática an­
terior da Comissão relativamente a três ca­
sos que não deram lugar a reduções propor­
cionais, a decisão impugnada não violou as 
exigências de segurança jurídica ou de con­

fiança legítima do recorrente em termos tais 
que se justifique, por esse facto, a sua anu­
lação. 

83. Ademais, não nos parece documentado 
que daí tenha resultado um prejuízo inde­
vido para o recorrente. 

84. As condições bastante estreitas em que 
o Tribunal tem reconhecido relevo à viola­
ção da confiança legítima, mesmo em rela­
ção a actos legislativos retroactivos, confor­
tam-nos neste entendimento 7. 

85. Diferente é, porém, a nossa conclusão 
quanto a outro dos fundamentos do recurso. 

86. Vejamos. 

3. A omissão da consulta ao Comité Consul­
tivo 

87. O Governo britânico alega que a Co­
missão omitiu a consulta ao Comité do 
Fundo (instituído pelo artigo 124.° do Tra­
tado), contrariando, assim, o disposto no 
n.° 1 do artigo 1.° da Decisão do 
83/517/CEE do Conselho, de 17 de Outu­
bro de 1983, relativa ao Estatuto do Co­
mité do Fundo Social Europeu 8. 

88. A Comissão teria consultado o comité 
sobre os pedidos de financiamento relativos 
ao exercício de 1984, mas nunca o teria 

7 — Ver, por particularmente impressivos, os acórdãos de 25 de 
Janeiro de 1979, Racke, processo 98/78, Recueil, p. 69, 
86-87, e Decker, processo 99/78, Recueil, p. 101, 111-112; 
e os acórdãos de 30 de Setembro de 1982, Roquette Frères, 
processo 110/81, Recueil, p. 3159, 3178-3182, e Tunnel 
Refineries, processo 114/81, p. 3189, 3206-3209. 

8 — JO L 289, de 22. 10. 1983, p. 42. 
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consultado sobre a regra aplicável aos em­
pregos a tempo parcial, quer no respeitante 
ao exercício de 1984 quer ao de 1985. 

89. A Comissão admite, por seu lado, não 
ter pedido expressamente o parecer do co­
mité sobre a regra em causa, mas sustenta 
que tal seria desnecessário porquanto o co­
mité conhecia já perfeitamente o método de 
cálculo dos pagamentos fixos baseado num 
certo de número de horas por semana. 

90. A Comissão não contesta, porém, nem a 
obrigação de consulta, nem o carácter es­
sencial de tal formalidade. 

91. Com efeito, o artigo 1.° da Decisão 
83/517/CEE é peremptório na definição da 
competência do comité («O comité emite 
parecer sobre...»), sem que alguma condição 
limitativa seja acrescentada a qualquer das 
rubricas sobre as quais o seu parecer é, for­
malmente, exigido. 

92. Entre essas rubricas estão não só «os 
pedidos de contribuição do fundo» [n.° 1, 
alínea e)], mas também «as decisões de apli­
cação das disposições que regem as funções 
e o funcionamento do fundo» [alínea b)] e 
«as orientações para a gestão do fundo» 
[alínea c)]. 

93. Ora, se é certo que a Comissão subme­
teu os vários pedidos de financiamento ao 
parecer do comité em 22 de Julho de 1984, 
a verdade é que — como informou o Reino 
Unido em resposta a uma pergunta do Tri­
bunal, sem ser contestado pela Comissão — 
as propostas então apresentadas respeitavam 
à totalidade dos montantes pedidos. 

94. Nenhuma referência foi então feita à 
eventual redução ulterior dos montantes 
para os casos de tempo parcial, a qual só 
aparece na decisão de 23 de Julho. 

95. A Comissão foi mesmo ao ponto de 
aceitar, ainda que de forma insinuada, na 
versão inicial da sua defesa, que «os serviços 
da Comissão terão podido dar passageira­
mente a impressão do contrário» (isto é, de 
que não haveria reduções) «no comité do 
fundo antes da decisão de Julho de 1984». 

96. Quer dizer: mesmo conhecendo, como 
diz a Comissão, o método de cálculo dos 
montantes fixos, nada, no modo como lhe 
foram submetidos os pedidos, chamava a 
atenção do comité para o tratamento que 
poderia vir a ser-lhes dado e para a necessi­
dade de sobre ele emitir parecer. 

97. Tanto mais que a prática anterior não 
comportava casos de redução para trabalho 
a tempo parcial e que, portanto, uma nova 
prática iria inaugurar-se. 

98. Quer esta prática tenha sido decidida 
pela Comissão antes, quer o tenha sido de­
pois da consulta de 22 de Junho, quer-nos 
parecer que este ponto deveria ter sido ex­
pressa e claramente submetido ao comité. 

99. Este é, aliás, composto, além de um 
membro da Comissão, que preside, por re­
presentantes dos Estados-membros e das or­
ganizações de trabalhadores e de emprega­
dores. Podem, assim, uns e outros conhecer 
as intenções da Comissão e exprimir aí os 
seus pontos de vista. Daí a sua importância 
e o seu caracter primordial. 
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100. É certo que o parecer não é vinculativo 
e a Comissão dele se pode afastar. Mas, en­
tão, deve informar o comité, no prazo de 40 
dias, das razões que motivaram a sua deci­
são (artigo 14.° da Decisão 83/517/CEE). 

101. Não tem, por isso, qualquer sentido in­
vocar, no caso, esta circunstância — como 
faz a Comissão — uma vez que o comité 
não foi adequadamente consultado. E, não 
o tendo sido, não teve a Comissão sequer 
oportunidade de se afastar do seu hipotético 
parecer. 

102. Ao fim e ao cabo, o comité só foi in­
formado da aplicação da regra das reduções 
pela nota de 19 de Dezembro de 1984, con­
temporânea da decisão impugnada. Sur­
preendentemente, a referida nota está redi­
gida em termos que dão a entender ter-se a 
Comissão afastado do parecer do comité, o 
que, como vimos, não aconteceu. 

103. Cremos, pois, que a omissão da con­
sulta ao comité do fundo representa a pre­
terição de uma formalidade essencial e é um 
vício grave que acarreta a nulidade da deci­
são por ele afectada. 

104. A invocação dos acórdãos Roquette 
Frères 9, e Maizena 10, a este propósito, não 
é inteiramente pertinente, uma vez que am­
bos se pronunciaram sobre a omissão da 
consulta do Parlamento, pelo Conselho, no 
àmbito do processo legislativo; mas deles se 
pode, não obstante, inferir o valor de for­

malidade essencial das consultas previstas no 
direito comunitário e a importância dos pa­
receres que devem ser emitidos em conse­
quência. 

4. Vícios deforma, aplicação defeituosa do di­
reito e fundamentação insuficiente 

105. A alegação do Reino Unido sob estas 
três epígrafes parece-nos francamente pouco 
convicta e pouco convincente: em todas 
elas, o recorrente limita-se a fazer a afirma­
ção da violação, sem fornecer explicação ca­
bal sobre a forma como tal infracção se te­
ria concretizado. 

106. Quanto à primeira, o Reino Unido tem 
em vista pretensas irregularidades formais 
de vários dos actos da Comissão, incluindo 
a decisão impugnada; perante a argumenta­
ção da recorrida, o Reino Unido não preci­
sou em que consistiria a violação (só a da 
decisão impugnada seria, aliás, relevante, no 
contexto do recurso), pelo que não deve ser 
reconhecido fundamento à alegação. 

107. Quanto à segunda, nada demonstra — 
ao contrário do que pretende o Reino 
Unido, sem fundamentar convenientemente 
— que as reduções operadas não estejam de 
acordo com o método de cálculo anunciado 
pela Comissão. 

108. Quanto à terceira, a decisão impug­
nada indica com clareza a razão da redução 
e o respectivo método. 

9 — Acórdão de 29 de Octubre· de 1980, processo 138/79 Re­
cueil, p. 3333, 3360 e 3361. 

10 — Acórdão de 29 de Octubro de 1980, processo 139/79 Re­
cueil, p. 3393, 3424 e 3425. 
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IV — Conclusão 

109. Nestes termos concluímos propondo-vos que deis provimento ao recurso, 
anulando a Decisão COM(84) 1941, da Comissão, por violação de uma formalidade 
essencial, dado ter sido omitida a consulta ao Comité do Fundo Social Europeu. 

110. Nos termos do artigo 65.°, n.° 2, do Regulamento Processual, deverá a Co­
missão ser condenada nas despesas. 
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